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EMENTA: DIRETO ADMINISTRATIVO. MINUTA 
CREDENCIAMENTO SERVIÇOS DE EXAMES 
LABORATORIAIS. POSSIBILIDADE JURIDICA.   
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA O.ART 74, INCISO IV 
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I - RELATÓRIO 

E  submetido à  àpreciàçà o destà Assessorià Jurí dicà. por solicitàçà o dà 

Comissà o de Contràtàçà o do Municí pio de Pontà de Pedràs/PA, vieràm os àutos pàrà 

ànà lise e pàrecer jurí dico àcercà do processo de licitàçà o nà Modàlidàde de 

Chàmàmento Pu blico que tem por objeto o “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS PARA ATENDIMENTO 

COMPLEMENTAR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PONTA 

DE PEDRAS/PA”. 

Ademàis, constàm nos presentes àutos:  

à) Documento de Oficiàlizàçà o de Demàndà – DOD - O quàl reconhece à 
demàndà, juntàmente com às respectivàs justificàtivàs, evidenciàndo à 
necessidàde dà contràtàçà o; 

b) Cotàçà o de preço; 
c) Màpà compàràtivo de preços; 
d) Comunicàçà o Internà ào depàrtàmento de contàbilidàde, com pedido de 

confirmàçà o de disponibilidàde orçàmentà rià;  
e) Dotàçà o orçàmentà rià;  
f) Estudo te cnico preliminàr;  
g) Termo de refere ncià;  
h) Termo de designàçà o de fiscàl de contràto; 
i) Declàràçà o de àdequàçà o orçàmentà rià e finànceirà; 
j) Termo de àutorizàçà o;  
k) Despàcho, solicitàndo à àberturà e àutuàçà o de processo àdministràtivo; 



 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

 

l) Termo de àberturà;  
m) Termo de àutuàçà o de processo; 
n) Despàcho pàrà àssessorià jurí dicà; 
o) Minutà do editàl; 

 

É o sucinto relatório. Pàssàmos à ànà lise jurí dicà. 

II - PARECER DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminàrmente, cumpre esclàrecer que à presente mànifestàçà o limitàr-se-

à  à  du vidà estritàmente jurí dicà "in àbstràto", orà propostà e, àos àspectos jurí dicos 

dà màte rià, àbstendo-se quànto àos àspectos te cnicos, àdministràtivos, econo mico-

finànceiros e quànto à  outràs questo es nà o ventilàdàs ou que exijàm o exercí cio de 

convenie ncià e discricionàriedàde dà Administràçà o. 

A emissà o deste pàrecer nà o significà endosso ào me rito àdministràtivo, 

tendo em vistà que e  relàtivo à  à reà jurí dicà, nà o àdentràndo à  compete ncià te cnicà 

dà Administràçà o, em àtendimento à  recomendàçà o dà Consultorià Geràl dà Unià o, 

por meio dàs Boàs Prà ticàs Consultivàs — BCP no 07, quàl sejà: 

"C) Órgão Consultivo não deve emitir manifestações 

conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os 

técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 

emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais 

questões, apontando tratar-se de juízo 

discricionário, se aplicável. 

Ademais, caso adentre em questão jurídica que 

possa ter reflexo significativo em aspecto técnico 

deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele 

ponto." 

Portànto, pàssà-se à  ànà lise dos àspectos relàcionàdos à s orientàço es 

jurí dicàs orà perquiridàs. 

III - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
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A Constituiçà o Federàl de 1988 condicionou à prestàçà o de serviços pu blicos 

à  reàlizàçà o de pre vio procedimento licitàto rio, determinàndo que às obràs, 

serviços, compràs e àlienàço es dà Administràçà o Pu blicà serà o precedidàs de 

licitàçà o pu blicà que àssegure iguàldàde de condiço es à todos os concorrentes, 

ressàlvàdos os càsos especificàdos nà legislàçà o. 

Como regrà, à Administràçà o Pu blicà e  obrigàdà à reàlizàr previàmente 

procedimento de licitàçà o pàrà contràtàr serviços e àdquirir produtos, conforme 

previsto no àrtigo 37, inciso XXI dà Constituiçà o Federàl. 

Artigo 37: [...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 

as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

Neste sentido, pàrà regulàmentàr o exercí cio dessà àtividàde foi promulgàdà 

à Lei Federàl no 14.133/2021, àmplàmente conhecidà como Lei de Licitàço es e 

Contràtos Administràtivos. 

Tàl obrigàtoriedàde de licitàr fundà-se em àspectos bàsilàres: o primeiro e  o 

de estàbelecer um tràtàmento iguàlità rio entre os interessàdos em contràtàr, como 

formà de reàlizàçà o do princí pio dà impessoàlidàde, do interesse pu blico e dà 

moràlidàde; e o segundo revelà-se no propo sito do Poder Pu blico de àlcànçàr à 

propostà que lhe sejà màis vàntàjosà. 

Estes àspectos està o previstos de formà bem clàrà no àrt. 5º dà Lei de 

Licitàço es e Contràtos, senà o, vejàmos: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do 

interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da 
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eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Dessà formà, à licitàçà o càràcterizà-se como o procedimento àdministràtivo 

mediànte o quàl à Administràçà o Pu blicà selecionà propostà màis vàntàjosà pàrà o 

contràto de seu interesse.  

Visà propiciàr iguàis oportunidàdes àos que desejàm contràtàr com o Poder 

Pu blico, dentro dos pàdro es previàmente estàbelecidos pelà Administràçà o, e àtuà 

como fàtor de eficie ncià e moràlidàde nos nego cios àdministràtivos. 

Em ràzà o disto, vislumbrà-se à  conclusà o fundàmentàdà de que à licitàçà o 

àtende duàs finàlidàdes essenciàis. A primeirà delàs e  permitir que o Poder Pu blico 

possà escolher, dentre às propostàs àpresentàdàs, quàl e  à màis vàntàjosà pàrà si, 

isto e , pàrà o interesse pu blico. De outro làdo, prestà-se à permitir àos cidàdà os, em 

iguàldàde de condiço es e sem privile gios, usufruir do seu direito de pàrticipàr dos 

contràtos que o Poder Pu blico celebrà. 

Com isso, evità-se que os àgentes pu blicos, fàzendo màu uso dà mà quinà 

àdministràtivà, obtenhàm, pàrà si ou pàrà outrem, vàntàgem ilí cità decorrente dà 

celebràçà o de contràtos àdministràtivos, em evidente prejuí zo pàrà à res pu blicà. 

 

IV - DA MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA  

O Credenciàmento e  o procedimento àdministràtivo pelo quàl à 

Administràçà o convocà interessàdos pàrà, segundo condiço es previàmente 

definidàs e divulgàdàs, credenciàrem-se como prestàdores de serviços ou 

beneficià rios de um nego cio futuro à ser ofertàdo, quàndo à pluràlidàde de serviços 

prestàdos for indispensà vel à  àdequàdà sàtisfàçà o do interesse coletivo ou, àindà, 

quàndo à quàntidàde de potenciàis interessàdos for superior à  do objeto à ser 

ofertàdo e por ràzo es de interesse pu blico à licitàçà o nà o for recomendàdà. 
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O presente processo licitàto rio se reàlizà pelo Procedimento Auxiliàr de 

Credenciàmento que e  conceituàdo pelà Lei 14.133/2021 em seu àrtigo 6º, XLIII. Jà  

no àrtigo 79 dà mesmà Lei tem-se à descriçà o do procedimento em seus 

pormenores: 

Art. 6º Pàrà os fins destà Lei, consideràm-se: 

[...]  

XLIII - credenciàmento: processo àdministràtivo 

de chàmàmento pu blico em que à Administràçà o 

Pu blicà convocà interessàdos em prestàr serviços 

ou fornecer bens pàrà que, preenchidos os 

requisitos necessà rios, se credenciem no o rgà o ou 

nà entidàde pàrà executàr o objeto quàndo 

convocàdos;  

[...].  

E: 

 Art. 79. O credenciàmento poderà  ser usàdo nàs 

seguintes hipo teses de contràtàçà o: I - pàràlelà e 

nà o excludente: càso em que e  vià vel e vàntàjosà 

pàrà à Administràçà o à reàlizàçà o de contràtàço es 

simultà neàs em condiço es pàdronizàdàs;  

[...]  

Pàrà gràfo u nico. Os procedimentos de 

credenciàmento serà o definidos em regulàmento, 

observàdàs às seguintes regràs:  

I - à Administràçà o deverà  divulgàr e mànter à  

disposiçà o do pu blico, em sí tio eletro nico oficiàl, 

editàl de chàmàmento de interessàdos, de modo à 

permitir o càdàstràmento permànente de novos 

interessàdos;  

II - nà hipo tese do inciso I do càput deste àrtigo, 

quàndo o objeto nà o permitir à contràtàçà o 

imediàtà e simultà neà de todos os credenciàdos, 

deverà o ser àdotàdos crite rios objetivos de 

distribuiçà o dà demàndà;  

III - o editàl de chàmàmento de interessàdos 

deverà  prever às condiço es pàdronizàdàs de 

contràtàçà o e, nàs hipo teses dos incisos I e II do 
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càput deste àrtigo, deverà  definir o vàlor dà 

contràtàçà o; 

 [...]. 

O Editàl, conforme requer o àrtigo 79, àpresentà os elementos fundàmentàis 

ào credenciàmento, no que tànge à pràzos, exige nciàs e requisitos pàrà o 

procedimento. No presente processo, e  àplicà vel o procedimento de 

Credenciàmento hàjà vistà se tràtàr de credenciàmento de pessoàs fí sicàs ou 

jurí dicàs pàrà prestàçà o de serviços especiàlizàdo em oftàlmologià / consultàs 

àmbulàtoriàis, visàndo o àtendimento dàs demàndàs dà secretàrià municipàl de 

sàu de de Portel/Pà. Pàrà futurà e eventuàl contràtàçà o. Obedecendo, àssim, o que 

ordenà à Lei 14.133/2021. 

No mesmo sentido, o entendimento àtuàlizàdo do TCU de que o 

credenciàmento poderà  ser feito inclusive pàrà àtuàçà o do profissionàl me dico pàrà 

às unidàdes pu blicàs de sàu de do SUS, desde que devidàmente regulàmentàdo, como 

constà nà minutà. 

Em corroboràçà o destàcà-se à decisà o do Tribunàl de Contàs do Rio Grànde 

do Sul, no processo no 122-02.00/05-8, dà Prefeiturà Municipàl de Làjeàdo 

depàrou-se com essà referidà questà o, tendo-à resolvido nà Informàçà o no 

002/2005 que: 

“A doutrina e a jurisprudência revelam constituir a 

figura do credenciamento matéria escassa e, como 

assinalou, também, o TCU, não está prevista 

expressamente na Lei no 8.666/93". Assim, na linha 

consignada no subitem 1.8 da presente informação 

e baseado no exposto no citado Parecer 11057/95, 

por ser a figura do credenciamento negócio jurídico 

contratual, seguindo o princípio geral da 

atipicidade que vigora neste campo do direito" 

devem ser aplicadas à mesma as normas da Lei no 

8.666/93, em especial no que tange ao edital, às 

cláusulas necessárias (art. 57), à habilitação, e a 

outros aspectos julgados igualmente fundamentais 

(...) 

E aqui aditamos a necessária observância por parte 

da Administração em exigir dos futuros 
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credenciados toda a documentação a que aludem os 

artigos 28 e 29, ambos da Lei Federal no 8.666/93 

e, conforme o caso, também aqueles documentos 

previstos nos artigos 30, 31 e 33, e tudo na forma do 

art. 32, todos do mencionado Diploma Federal, sem 

prejuízo da obediência ao edital do credenciamento 

a ser veiculado, o qual, é claro, não poderá 

contrariar o aludido Estatuto Licitatório. 

Neste passo e no particular dos serviços médicos 

assistenciais a serem contratados (...), entendemos, 

nos termos até aqui expostos, que as manifestações 

trazidas à colação são unânimes na contratação 

através do sistema de credenciamento por 

'inexigibilidade de licitação’ (art. 25, caput, da Lei 

no 8.666/93), somente na hipótese 'em que se 

configure a inviabilidade de competição', devendo 

tal situação ser „objetivamente evidenciada e 

comprovada de modo inquestionável" pela 

autoridade competente. Todavia, no particular, 

ratificamos as considerações deste Tribunal quanto 

às exceções à regra da licitação, expedidas no (...) 

presente estudo”. 

Por fim, o TCU — Tribunàl de Contàs dà Unià o àdotou o referido sistemà pàrà 

prestàr àssiste ncià me dicà àos seus pro prios servidores, tendo como exemplo à 

utilizàçà o deste crite rio pelà Previde ncià Sociàl, pàrà àtendimento dos seguràdos 

em geràl. 

Apo s corroboràr o entendimento doutrinà rio segundo o quàl o 

credenciàmento pode ser entendido como "à permissà o de execuçà o de serviços, 

càràcterizàdà pelà unilàteràlidàde, discricionàriedàde e precàriedàde", registrou o 

Tribunàl de Contàs dà Unià o que o sistemà de credenciàmento àtende àos princí pios 

norteàdores dà licitàçà o. 

Este entendimento e  bàlizàdo pelo TCU conforme TC-008.797/95-5 — 

Projeto de Resoluçà o Relàtivàmente à  Assiste ncià Me dicà. Neste estudo interno, o 

eminente Ministro Homero Sàntos àdvogà à inexigibilidàde dà licitàçà o e à 

reàlizàçà o de um processo pu blico de contràtàçà o muito semelhànte ào àqui 

proposto. In verbis: 
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1-Dar ampla divulgação, mediante aviso publicado 

no Diário Oficial da União e em jornal de grande 

circulação local, podendo a Administração utilizar-

se suplementarmente e a qualquer tempo, com 

vistas a ampliar o universo dos credenciados, de 

convites a interessados do ramo que gozem de boa 

reputação profissional; 

2-Fixar os critérios e exigências mínimas para que 

os interessados possam credenciar-se, de modo que 

os profissionais, clínicas e laboratórios que vierem a 

ser credenciados tenham, de fato, condições de 

prestar um bom atendimento, sem que isso 

signifique restrição indevida ao credenciamento; 

3-Fixar, de forma criteriosa, tabela de preços que 

remunerará os diversos itens de serviços médicos e 

laboratoriais, e os critérios de reajustamento, bem 

assim as condições e prazos para o pagamento dos 

serviços faturados; 

4- Consignar vedação expressa do pagamento de 

qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, 

ou do cometimento a terceiros (associação de 

servidores, p. ex), da atribuição de proceder ao 

credenciamento elou intermediação do pagamento 

dos serviços prestados. 

5-Estabelecer as hipóteses de descredenciamento, 

de forma que os credenciados que não estejam 

cumprindo as regras e condições fixadas para o 

atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol 

de credenciados; 

6-Permitir o credenciamento, a qualquer tempo, de 

qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, que 

preencha as condições mínimas exigidas; 

7-Prever a possibilidade de denúncia do ajuste, a 

qualquer tempo, pelo credenciado, bastando que 

notifique ao TCU, com antecedência fixada no 

termo; 

8-Possibilitar que os usuários denunciem qualquer 

irregularidade verificada na prestação dos serviços 

e/ou no faturamento; e 
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9-Fixar as regras que devem ser observadas pelos 

credenciados no atendimento (como p. ex. Proibição 

de que o credenciado exija que o usuário assine 

fatura ou guia de atendimento em brando). 

Este estudo do Tribunal de Contas da União serviu 

de base para várias decisões desse tribunal, entre as 

quais podem se citar: Decisão 104/1995, Decisão 

656/1995, Decisão 324/2000, Decisão 1027/2000, 

Decisão 112/1997, Decisão 98/2000, Decisão 

324/1998. 

Nesse sentido àduz o Aco rdà o TCU nº 2057/2016, nos àutos dà TC 

023.410/2016-7, com julgàmento pelo Plenà rio, reàlizàdo no dià 10/08/2016, 

Relàtor Ministro Bruno Dàntàs, decidiu, por unànimidàde que: 

9.1.2. o credenciamento pode ser utilizado para a 

contratação de profissionais de saúde para 

atuarem tanto em unidades públicas de saúde 

quanto em seus próprios consultórios e clínicas, 

sendo o instrumento adequado a ser usado quando 

se verifica a inviabilidade de competição para 

preenchimento das vagas, bem como quando a 

demanda pelos serviços é superior à oferta e é 

possível a contratação de todos os interessados, 

sendo necessário o desenvolvimento de 

metodologia para a distribuição dos serviços entre 

os interessados de forma objetiva e impessoal; 

O instituto do credenciàmento, portànto, pode ser utilizàdo, de formà 

complementàr, pàrà suprir eventuàl demàndà reprimidà de serviço de sàu de, hà  que 

se considerà, entretànto, que o credenciàmento deve àtender àos diversos 

princí pios dà àdministràçà o pu blicà, especiàlmente no que tànge à  legàlidàde, 

impessoàlidàde, iguàldàde, publicidàde e probidàde àdministràtivà. 

Em sumà, pàrà à contràtàçà o de serviços de sàu de, nàs situàço es de àuse ncià 

de competiçà o, onde o credenciàmento e  àdequàdo, nà o precisà à Administràçà o 

reàlizàr licitàçà o, pois todos os interessàdos àptos serà o àproveitàdos. 

No càso dos àutos, à disponibilidàde orçàmentà rià e  comprovàdà mediànte 

juntàdà de despàcho emitido por servidor pu blico competente, àtestàndo à 

existe ncià de cre dito orçàmentà rio. Nos termos do àrtigo 92, inciso XVI, dà Lei nº 
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14.133/2021, à contràtàdà deverà  mànter durànte à contràtàçà o, todàs às condiço es 

de hàbilitàçà o e quàlificàçà o que foràm exigidàs nà licitàçà o, ou nos àtos 

prepàràto rios que àntecederàm à contràtàçà o diretà, por dispensà ou por 

inexigibilidàde. Tàis quesitos, segundo os incisos do àrt. 62 dà mesmà Lei, englobàm 

hàbilitàçà o jurí dicà, te cnicà, fiscàl, sociàl, tràbàlhistà e econo mico-finànceirà. 

Portànto, configuràdà à inviàbilidàde de competiçà o no càso concreto, bem 

àssim à àdequàçà o legàl do procedimento, de rigor reconhecer à possibilidàde de 

reàlizàçà o do credenciàmento, nos termos do àrt. 79 dà Lei nº 14.133/2021, 

permitindo-se à contràtàçà o de todo e quàlquer interessàdo que àtendà àos 

requisitos/exige nciàs edilí ciàs, bem como ànuà com os vàlores fixàdos pre vià e 

unilàteràlmente pelà Administràçà o pàrà contràprestàçà o dos serviços à serem 

executàdos. 

Pelo exposto, ànàlisàdà à minutà do instrumento convocàto rio e à minutà 

contràtuàl colàcionàdà àos àutos, verificà-se à obedie ncià dos ditàmes legàis quàndo 

dà presençà de todàs às clà usulàs exigidà pelà lei 14.133/2021. 

V - CONCLUSÃO 

Por derràdeiro, cumpre sàlientàr que à Assessorià emite pàrecer sob o 

prismà estritàmente jurí dico, nà o lhe competindo àdentràr à convenie ncià e à  

oportunidàde dos àtos pràticàdos no à mbito dà Administràçà o, nem ànàlisàr 

àspectos de nàturezà eminentemente te cnico àdministràtivà, àle m disso, este 

pàrecer e  de càrà ter meràmente opinàtivo, nà o vinculàndo, portànto, à decisà o e  do 

Gestor Municipàl.  

Seguindo àindà o entendimento do renomàdo doutrinàdor JUSTEN FILHO 

(2014. p. 689) “o essenciàl e  à regulàridàde dos àtos, nà o à àprovàçà o dà àssessorià 

jurí dicà”, ou sejà, o gestor e  livre no seu poder de decisà o. 

Ressàltàmos àindà que à versà o definitivà do Editàl do certàme devidàmente 

àssinàdo pelo ordenàdor de despesà deve permànecer nos àutos, àssim como deverà  

ser respeitàdo o pràzo legàl, entre à divulgàçà o do Editàl de Credenciàmento e à 

entregà do envelope de hàbilitàçà o, àle m dà observà ncià dàs demàis normàs 
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inseridàs nà Lei nº 14.133/2021, gàràntindo-se àssim, màior legàlidàde ào 

procedimento àdministràtivo. 

Destàrte, sendo àcolhido ou nà o este Pàrecer Jurí dico pelà Autoridàde 

Competente, recomendàmos à devidà numeràçà o de todàs às pà ginàs do Processo 

Administràtivo, obrigàçà o està impostà pelà Legislàçà o, dà mesmà formà, càso sejà 

entendido pelà reàlizàçà o do processo licitàto rio. 

Pelo todo delimitàdo, ràtificàmos que este pàrecer jurí dico nà o vinculà à 

Autoridàde Competente, posto que à mesmà possui à titulàridàde dà compete ncià 

do me rito àdministràtivo disposto nestà situàçà o. 

 

Sàlvo melhor juí zo, e  o pàrecer que submeto à  superior àpreciàçà o. 

Pontà de Pedràs (PA), 06 de màrço de 2026.  
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